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«PRIMEIRAS DEPÊNDENCIAS NO EXTERIOR» 

 

Criação de dependências da Caixa Geral de Depósitos no estrangeiro 

 

Já muito se dissertou sobre a Caixa Geral de Depósitos, desde a sua criação até à sua real 

vocação, passando pela atividade do crédito sedimentada pela Caixa Nacional de Crédito, 

as Caixas de Crédito Agrícola Mútuo, entre outros organismos a si, diretamente ligados. 

Por outro lado, outras necessidades sociais se adensaram ao longo dos tempos, e a Caixa, 

conseguiu de alguma forma, protagonizar ações muito próprias, que muito contribuíram para 

a evolução da sociedade, muito particularmente, nos aspetos lúdicos da própria economia. 

A primeira ação nesse sentido, veio por intermédio da criação da Caixa Económica 

Portuguesa, proposta logo em 1880, com o objetivo de incrementar hábitos de poupança, 

nas classes menos abastadas.  

Seguiram-se as diversas reestruturações da Caixa, e a elas estiveram sempre inerentes, 

aspetos relacionadas a prestações sociais e a par com estas, o conluio com as atividades 

mais importantes da banca.   

Seguiram-se imensas iniciativas e a partir dos anos 70, foram notórias as ações 

publicitárias, no sentido de incentivar a aplicação das poupanças, através dos depósitos 

voluntários, mas, também na perspetiva do investimento, com o objetivo de sensibilizar os 

setores da economia portuguesa, ao nível da indústria e da agricultura.  

As inúmeras campanhas com objetivo social, atingem mais ou menos o seu auge nos anos 

80, e com elas, surge a grande preocupação de facilitar a vida ao grande grupo que opera 

fora de Portugal e que muito poderia contribuir para a economia nacional – os emigrantes. 

Nesta linha de pensamento, o sistema bancário português, protagonizado pela CGD, perfila 

no seu horizonte, a expansão além fronteiras, fora do país sob o signo de incrementar  

aquilo que passa a ser designado como a criação de dependências da Caixa no estrangeiro. 

Já em tempos mais afastados, a instituição teve a necessidade de alargar o palco das suas 

operações, para lá dos seus limites territoriais, através da criação, na cidade do Rio de 

Janeiro, no Império do Brasil, uma agência financial do governo português. Esta tinha como 

objetivo, recolher os fundos disponíveis existentes nos cofres dos consulados de Portugal, 
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no Brasil e no Rio da Prata e ficar responsável pela guarda destes valores. A mesma foi 

criada por decreto de 29 de Dezembro de 1887 e regulamentada a 27 de Junho de 1901. 

Esta medida constituiu o principio de uma relação duradoura, entre dois países, que ainda 

se mantem atualmente, sofrendo algumas nuances nas décadas que sucederam à sua 

implantação, passando a sua administração, em 1919, para o Banco Português no Brasil. 

No entanto, dado o seu decrescente movimento, a governo português decide, entregar a 

gerência da mesma à Caixa, em 1925. 

De facto, reforçou-se a cooperação entre Portugal e Brasil e acentuou-se a ligação 

económica entre os dois países. Os emigrantes portugueses no Brasil, representavam uma 

fatia significativa para a economia, dever-se-iam, por isso, criar condições para que os 

próprios considerassem exportar as suas poupanças para o seu país natal. 

Em 1972, o decreto de 23 de Junho, nº 210/72, transforma a Agência Financial de Portugal 

no Rio de Janeiro, em dependência da Caixa Geral de Depósitos, sob a denominação de 

Agência de Portugal. Esta passa a ter funções mais amplas, sendo simultaneamente 

instalada uma filial do Banco do Brasil, em Lisboa. Previa-se o nascimento de uma 

significativa ligação entre a economia dos dois países.  

Este decreto previa a definição, dentro da ordem jurídica portuguesa, do novo regime da 

Agência Financial e se determinasse “a transferência para a Caixa Geral de Depósitos do 

ativo e passivo daquela dependência, que até ao presente constituía um serviço do Estado 

gerido pela Caixa”.   

A agência passa a funcionar no Brasil, mantendo a sua sede no Rio de Janeiro e passa a 

ser dotada de personalidade jurídica, autonomia financeira e património próprio, 

transformada em dependência da CGD, sob a denominação de Agência Financial de 

Portugal.  

Das funções da mesma agência, destacam-se, de acordo com o decreto-lei nº 210/72, de 23 

de Junho: a prática de operações bancárias em geral, incluindo as de câmbio; a realização 

no Brasil das operações de receita e despesa de conta do tesouro português; o apoio 

financeiro, mediante operações de crédito ou outras, empreendimentos ou transações de 

interesse luso-brasileiros;  outras atividades próprias dos bancos comerciais. Consta ainda 

deste decreto as normas para definir o regulamento da agência, atribuições do conselho, as 

condições de prestação de serviço, do pessoal nomeado e de outros admitidos no Brasil. 

Esta atenção dispensada às poupanças dos emigrantes é muito importante e é reforçada 

pelo apelo ao envio e concentração das remessas para Portugal, através da publicidade, 
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constituindo uma séria preocupação a partir de 1974. Essas campanhas publicitárias foram 

desenvolvidas, sobretudo, no estrangeiro, junto das comunidades emigrantes. 

Em 1976, a Caixa promove mais uma iniciativa, criando, desta vez, em Paris uma sucursal 

própria, à qual, viriam a ser acrescentados sete balcões na área suburbana da capital. 

Promove ainda, junto do governo, maneira de recolher poupanças de forma a possibilitar a 

obtenção de crédito bonificado, para investimentos dos próprios emigrantes, o chamado 

regime de  poupança-crédito. O objetivo era recolher, mas investir, de forma segura, 

protegendo as remessas da erosão monetária –habitações, terras de cultivo e outros meios, 

na perspetiva de um dia esses emigrantes regressarem à sua terra natal. 

Obviamente, que o panorama bancário se alterava e evoluía no sentido de uma 

descentralização e alargou-se para além dos limites das fronteiras de Portugal. 

Cresce a necessidade de criar normas para a criação e instalação de dependências da 

Caixa Geral de Depósitos, no estrangeiro. É através do decreto nº 265/75, de 28 de Maio de 

1975 que se formalizou a regulamentação legal que visa tornar extensivos, os serviços da 

Caixa aos países ondem existiam núcleos importantes de portugueses. Esta legislação é 

semelhante à aplicada na filial no Rio de Janeiro. 

As dependências passam a ser dotadas de personalidade jurídica, autonomia financeira e 

património próprio. A gestão superior e a fiscalização de cada dependência compete à Caixa 

Geral de Depósitos de acordo com o regulamento que for aprovado pelo Conselho de 

Administração e de acordo com a legislação estrangeira aplicável. 

São atribuições das dependências, as práticas de operações bancárias. E, segundo a 

legislação, todas as normas serão definidas pelo Regulamento inerente às dependências e 

de acordo com as particularidades instruídas pelo presente decreto. 

A partir dos anos 80, começam a proliferar as dependências da Caixa, em várias 

localidades, no Brasil e em França. 

Cerca de 1991, aparecem os chamados bancos afiliados, e em 1998, estes encontram-se no 

Brasil, Espanha, Cabo Verde, Moçambique e Mónaco, assim como as sucursais em França 

e Luxemburgo. Os chamados escritórios de representação, aparecem, na Alemanha, Suíça 

e Venezuela. 

A partir daqui, a Caixa não mais parou e descobriu o mundo. Costuma dizer-se que a cada 

esquina existe uma agência da CGD, ora, a cada cantinho do mundo: 

 “A Caixa. Caixa com certeza!“  
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1. Primeiro edificio da AF RIO JANEIRO 
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2. Agência Financial  Rio de Janeiro 1956 
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3. Sucursal de Paris da Caixa Geral de Depósitos. 


